PARECER Nº 740, DE 2002, DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 404, DE 2001 

De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe altera a redação do artigo 1º, da Lei nº 9.084, de 1995, que dispõe sobre a criação de cooperativa de crédito pelas entidades de classe dos servidores públicos do Estado de São Paulo. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 96.a a 100.a Sessões Ordinárias, de 01 a 07 de agosto de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, quanto aos aspectos constitucional, legal ou jurídico, previstos no § 1º do artigo 31 do regimento citado, exarou parecer favorável. 

Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 8º do artigo 31 do mesmo regimento interno. Ao examinar a matéria, verifica-se que a mesma tem o mérito de garantir ao servidor público a possibilidade de usufruir de um crédito idôneo. 

O projeto reduz de setenta mil para três mil o patamar mínimo de associados necessários para que as entidades de classe existentes possam criar as cooperativas de crédito. 

A proposta em análise, busca proteger uma conquista do regime democrático que tem o objetivo de garantir aos servidores públicos total liberdade de organização e funcionamento de suas entidades. 

Pelo exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.o 404, de 2001. 

a) CELSO TANAUÍ - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

 Sala das Comissões, em 14/05/02 

a) CARLÃO CAMARGO - PRESIDENTE 

ALDO DEMARCHI - JAMIL MURAD - VITOR SAPIENZA - ANTONIO MENTOR - CARLÃO CAMARGO.

